
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.547 - RS (2015/0157856-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E 

OUTRO(S) - RS008227 
 KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER  - RS084557 

AGRAVADO  : MARCELO POSSER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C REPARAÇÃO POR DANO MORAL. 
PRAZO PRESCRICIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFRONTO 
COM ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O prazo prescricional é de 10 (dez) anos para ações de repetição de 

indébito de valores indevidamente recolhidos a título de tarifa de telefonia.

III -  Acórdão recorrido em confronto com súmula ou jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

 Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.547 - RS (2015/0157856-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E 

OUTRO(S) - RS008227 
   KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER  - RS084557 
AGRAVADO  : MARCELO POSSER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada no art. 557, § 1º-A, do 

Código de Processo Civil.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que é inaplicável o prazo 

prescricional de 10 (dez) anos na presente hipótese, porquanto, a demanda 

inicial não diz respeito a fato do serviço, mas sim a alegado enriquecimento 

injustificado, razão pela qual deve ser aplicado o prazo prescricional de (03) 

três anos, nos termos do artigo 206, § 3º, do Código Civil.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

521e). 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.547 - RS (2015/0157856-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E 

OUTRO(S) - RS008227 
   KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER  - RS084557 
AGRAVADO  : MARCELO POSSER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que é inaplicável o prazo 

prescricional de 10 (dez) anos na presente hipótese, porquanto, a demanda 

inicial não diz respeito a fato do serviço, mas sim a alegado enriquecimento 

injustificado, razão pela qual deve ser aplicado o prazo prescricional de (03) 

três anos, nos termos do artigo 206, § 3º, do Código Civil.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 

com orientação desta Corte, segundo a qual o prazo prescricional é de 10 

(dez) anos para ações de repetição de indébito de valores indevidamente 

recolhidos a título de tarifa de telefonia.

Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE TELEFONIA.  
COBRANÇA  DE VALORES INDEVIDOS. PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO: DEZ 
ANOS (ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL). SÚMULA N.º 
412/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1.  Prescreve  em dez anos (art. 205 do Código Civil) a 
pretensão de repetição  de indébito relativa a valores 
indevidamente cobrados por serviço  de telefonia. Aplicação 
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analógica da solução conferida pelo Superior   Tribunal   de   
Justiça   ao   REsp,   representativo  de controvérsia, n.º 
1.113.403/RJ.
2. Embargos de divergência acolhidos.
(EAREsp 758.676/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 18/05/2016, DJe 15/06/2016).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA.  COBRANÇA DE TARIFA PROGRESSIVA. 
LEGITIMIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS.
APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO 
CIVIL. PRECEDENTES.
1. É legítima a cobrança de tarifa de água fixada por sistema 
progressivo.
2. A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil.
3. Recurso especial da concessionária parcialmente 
conhecido e, nessa parte, provido. Recurso especial da autora 
provido. Recursos sujeitos ao regime do art. 543-C do CPC.
(REsp 1113403/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 15/09/2009).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0157856-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.637.547 / RS

Números Origem:  00090678620138210029  02218970820148217000  029/1.13.0004313-2  
03522738220148217000  2911300043132  70061597100  70062540398

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO POSSER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
RECORRIDO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S) - RS008227 

 KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER  - RS084557 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S) - RS008227 

 KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER  - RS084557 
AGRAVADO  : MARCELO POSSER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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